                                                ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 01/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2018

1 – PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ-RS, setor de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria n° 082/2017, publicada no mural de publicações oficiais do Município em 08 de fevereiro de 2017, com a devida autorização expedida pelo Senhor Prefeito Municipal Ivonir Botton, no uso de suas atribuições legais, exarada em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 do dia 14.12.2006, Lei n° 8.666, do dia 21.06.1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, tendo por local a sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí-RS, localizada na Av. Ijuí, 1593, cidade de Miraguaí-RS, na modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo "MENOR PREÇO GLOBAL”, objetivando a execução de obra de pavimentação asfáltica em parte de ruas do Município de Miraguaí-RS, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

1.2. O recebimento dos envelopes "A" e “B” contendo, respectivamente, a documentação de Habilitação e a Proposta de Preço dos interessados devidamente cadastrados, dar-se-á até as 14hs do dia 05 de Abril de 2018, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, sito a Av. Ijuí, 1593 , Centro, cidade de Miraguaí - RS.


NOTA (01): Considerar-se-ão cadastradas as empresas que cumprirem o disposto no artigo 22, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

NOTA (02): As empresas devem se cadastrar junto ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí até o dia 02 de Abril de 2018, durante horário de expediente.

1.3. A abertura dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á na sede da Prefeitura, cito a Av. Ijuí, 1593, centro-Miraguaí-RS, às 14hs do dia 05 de Abril de 2018. 

1.4. Não havendo interposição de recurso quanto à habilitação e tenha havido desistência expressa de todos os participantes no ato do julgamento, fica designada a abertura do envelope "B", contendo as propostas de preço dos proponentes habilitados, para horário contínuo a abertura da documentação de habilitação, e, não havendo a desistência expressa de todos os participantes ou havendo interposição de recurso, será marcada outra data pela Comissão de Licitação, após o julgamento dos recursos.
2 - DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA EM REGIME DE EMPREITADA GLOGAL DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM C. B. U. Q. SOBRE PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES  E DRENAGEM PLUVIAL EM PARTE DAS RUAS COSTÓVÃO COLOMBO E ALCÍRIO HERMES, NO MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ-RS, COM ÁREA A PAVIMENTAR DE 3.969,01m², PARA ATENDER CONTRATO DE REPASSE OGU Nº 834516/2016 – OPERAÇÃO 1034916-92 – PROGRAMA PLANEJAMENTO URBANO – PAVIMENTAÇÃO COM CAPEAMENTO ASFÁLTICO SOBRE CALÇAMANTO, ATRAVÉS DO M.CIDADES/CAIXA, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ-RS, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO PROGRAMA PLANEJAMENTO URBANO, tudo de conformidade com o projeto técnico de engenharia, que é parte integrante deste Edital.
2.1. Dos Meio Fios: será de responsabilidade do município de Miraguaí a execução e restauração dos meio fios, os quais serão executados antes do início das obras de Pavimentação Asfáltica.
3 - AQUISIÇÃO DO EDITAL E DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO

O presente Edital, o Memorial Descritivo, a Planilha de Orçamento Global, o Cronograma Físico-Financeiro, Planilha de detalhamento do BDI e os Projetos, encontram-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí, no horário de expediente, devendo o interessado trazer consigo pen drive para efetuar a gravação do projeto completo.

NOTA (03): Cópia do edital poderá ser obtida no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura ou no endereço eletrônico www.miraguai.rs.gov.br.
4 - DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA

4.1. Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora marcados, dois envelopes denominados, respectivamente, de “A- Documentação de Habilitação” e “B - Proposta”, lacrados e indevassáveis, com a seguinte inscrição:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
TOMADA DE PREÇO Nº 01/2018.
ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

PROPONENTE - (nome da empresa)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
TOMADA DE PREÇO Nº 01/2018.
ENVELOPE “B” - PROPOSTA.

PROPONENTE - (nome da empresa)

4.2. É facultado à licitante designar, expressamente, representante com poderes expressos para responder pela mesma, durante as sessões de licitação, mediante apresentação de documento encaminhado à Comissão de Licitação, acompanhado de documento de identificação oficial.

4.3. Somente poderá assinar a lista de presença, rubricar e analisar documentos, falar em nome da licitante e fazer uso da ata da reunião, em tudo que se relacione com a Licitação, durante as reuniões, aquelas pessoas indicadas na forma descrita no item anterior. Os demais presentes à sessão pública serão considerados assistentes.
5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. Para fins de habilitação nesta licitação, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE nº 01, os seguintes documentos:

5.1.1 - DOCUMENTOS RELATIVOS À COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Certificado de registro cadastral junto a Prefeitura Municipal de Miraguaí, devidamente válido;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

c) Registro comercial em caso de empresa individual.
d) Cédula de identidade e CPF do sócio proprietário que responde pela empresa ou de seu representante, através de procuração, se for o caso;
e) Declaração de que a empresa não emprega menor, atendendo ao disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e Decreto nº 4.358/2002.

f) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/1993.
5.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito de Negativa, da Fazenda Estadual.

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
f) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.1.3 - DOCUMENTOS COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

a) Demonstrar através de declaração ou parecer técnico expedido por profissional responsável habilitado e registrado no CRC, na área de contabilidade, indicando de forma objetiva que o proponente possui patrimônio líquido igual ou superior a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme artigo 31, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, comprovados através do balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei, ou termo de abertura em caso de empresa nova;

OBS: Ativo - Passivo = Patrimônio Líquido.
b) Certidão Negativa do Cartório de Registro de Falências e Concordatas do local da sede do proponente expedida, no máximo, 30 dias anteriores à data de abertura da licitação.

5.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Declaração ou atestado assinado por técnico habilitado que visitou o local da obra onde serão realizados os serviços e que tomou conhecimento de todas as condições do local para cumprimento das obrigações, objeto desta licitação;

b) Certidão de registro do proponente no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura, Urbanismo e Agronomia - CREA ou CAU, dentro de seu prazo de validade, com o respectivo visto do Conselho Regional do Rio Grande do Sul, caso a empresa não seja sediada no Estado;

c) Declaração assinada pelo representante legal do proponente de que manterá na obra um Engenheiro Civil ou Arquiteto, responsável na gerência dos serviços, indicando o nome e o número da inscrição junto ao CREA ou CAU, o qual deverá constar na Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto da presente licitação;

d) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, de que, possui suporte técnico, administrativo, aparelhamento, instalações adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para execução dos serviços objeto desta licitação, dentro do prazo estipulado;
e) Declaração assinada pelo representante legal do proponente e seu responsável técnico de que, se adjudicado, compromete-se a executar a obra de acordo com as especificações técnicas propostas pelo contratante;
f) Apresentar documentos que comprovem que a empresa possui programa de riscos ambientais (PPRA) devidamente assinado por técnico habilitado, expedido no máximo 12 meses anteriores da data de abertura da presente licitação;

g) Apresentar documentos que comprovem que a empresa possui programa de controle de saúde ocupacional (PCMSO) devidamente assinado por técnico habilitado, expedido, no máximo 12 meses anteriores da data de abertura da presente licitação.
h) Cópia de Licenciamento Ambiental (Licença de Operação – LO), emitida pela FEPAM válido para usina de asfalto a quente de origem do C.B.U.Q. e da britagem onde o material agregado será extraído, em nome da licitante ou em nome de terceiro.
i) Caso o CBUQ ou a britagem seja realizada e fornecida por terceiro, o licitante deverá apresentar documento assinado em cartório de que a empresa ira fornecer o material, juntamente com cópia do licenciamento ambiental emitida pela FEPAM em nome da empresa que fornecerá os materiais.
NOTA 04: Somente os profissionais referidos na alínea “c” do item 5.1.4, poderão participar da obra ou serviço técnico objeto da licitação, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela administração.

NOTA 05: Os documentos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada e apresentar validade na data da abertura da documentação, sob pena de inabilitação. Quando se tratar de documento obtido através da Internet, estes terão sua validade confirmada.


6.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte que pretender utilizar os benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, disciplinados neste edital, deverá apresentar, comprovante de sua situação, através de documento de enquadramento como ME ou EPP, fornecido pela Junta Comercial da sede da licitante, expedido no máximo 90 dias anterior da data de julgamento das propostas. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devidamente averbada no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando seu enquadramento nas hipóteses da Lei Complementar nº 123/2006. O documento de enquadramento deverá ser apresentado, dentro do envelope contendo a documentação de habilitação.

6.3. A cooperativa que tenha auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme disposto no artigo 34, da Lei 11.488/2007, desde que também apresentem, dentro do envelope da documentação de habilitação, declaração firmada por contador, de que se enquadra no limite de receita referida acima.
6 - DA PROPOSTA

6.1. A proposta de preço - Envelope “B” deverá estar assinada, datada, assim como rubricada as folhas, pela licitante ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá:

6.1.1. Orçamento global, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, indenizações por danos causados a terceiros e/ou à Administração e lucros, assinado por técnico legalmente habilitado;

6.1.2. Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução, com periodicidade de 30 (trinta) dias, e as respectivas parcelas de pagamento bem definidas, assinado por técnico legalmente habilitado, não sendo permitido prazo maior do que o estabelecido no cronograma original;

6.1.3. Planilha de detalhamento de BDI.

6.1.4. Declaração da proponente de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a entrega dos envelopes, assinada pelo representante legal do licitante. No silêncio da proposta, subentende-se validade de 60 (sessenta) dias;

6.1.5. Indicar clara e separadamente, os preços unitários e globais dos materiais e serviços a serem executados, bem como o total da proposta;

6.1.6. Ser entregue, impreterivelmente, no local designado até o dia e hora determinados neste edital.

NOTA 06: Na proposta de preço o proponente poderá diferenciar materiais e serviços para cálculo de retenção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da mão-de-obra, caso não o faça, será utilizada a percentagem de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor global da obra como base de cálculo.
6.2. Qualquer inserção na proposta que vise modificar, extinguir ou criar direito, sem previsão no edital, será tida como inexistente, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
7 - DOS PROCEDIMENTOS


7.1. Serão abertos, no dia e hora marcada, os envelopes "A", contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedida à sua apreciação.

7.2. Serão consideradas inabilitadas as proponentes que não apresentarem todos os documentos exigidos no item 5.1 deste edital.

7.3. Os envelopes "B", contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados às proponentes consideradas inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

7.4. Serão abertos os envelopes "B", contendo a proposta de preço das proponentes habilitadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 9, deste edital, promovendo-se à desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

7.6. Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item 8, deste edital.

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços propostos, considerando-se vencedora, dentre as classificadas, a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços.
8.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, e depois de aplicado a preferência de contratação para microempresa e empresa de pequeno porte prevista na Lei Complementar 123/2006, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes empatados, serão convocados.

9 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

Serão desclassificadas as propostas com preço superior do valor constante no orçamento global de R$ 257.776,29 (Duzentos e cinquenta e sete mil, setecentos e setenta e seis reais e vinte e nove centavos), por serem consideradas excessivas, e as consideradas inexequíveis, em conformidade com os critérios definidos no parágrafo 1º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93.
10 - DA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

Os custos de mobilização e desmobilização são partes integrantes da proposta.

11 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

11.1. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua entrega, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento.
11.2. Adjudicado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, em até 5 (cinco) dias após a homologação, convocará a adjudicatária para assinar o termo de contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias após o recebimento da convocação, prorrogável uma vez por igual período, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93.

11.3. O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos no subitem 11.2 deste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93:


a) Declaração de inidoneidade;


b) Suspensão do direito de contratar com órgão do Poder Público pelo prazo de dois anos;
11.4. Na hipótese desta Prefeitura não assinar o contrato com a licitante vencedora ou com outra na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

11.5. O prazo máximo para a execução do contrato é de 4 (quatro) meses, obedecendo ao cronograma de execução apresentado pela empresa contratada, e será contado a partir da ordem de início da obra expedido pela Prefeitura Municipal.

11.6. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.
11.7. Os prazos de que trata o item 11.5 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.
12 - DA EXECUÇÃO DA OBRA
12.1. A execução da obra obedecerá às indicações da Prefeitura Municipal, que emitirá a competente ordem de serviço.

12.2. A contratada deverá abrir matrícula no INSS da obra a ser executada.

12.3. A contratada responsável pela execução da obra deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Execução, ou, (RRT) Registro de Responsabilidade Técnica), quando do início da obra.

12.4. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, os pedidos de prorrogação referente aos prazos de conclusão da obra deverão ser encaminhados por escrito à Administração Municipal, a partir da ocorrência do fato, antes de findar o prazo original e, em ambos os casos, com justificativa circunstanciada.
12.5. Deverão ser seguidas as especificações técnicas do projeto e todos os materiais empregados na obra deverão ser de primeira qualidade, segundo as Normas Técnicas Brasileiras.
12.6. A licitante vencedora deverá entregar o local da obra limpo, sem entulhos e sobras de materiais.
12.7. Todo o transporte interno e externo de materiais e pessoal serão de responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, devendo a mesma fazer a remoção periódica do lixo e eventuais entulhos da obra, para um local determinado pela fiscalização aonde não venha causar transtornos.
12.8. A licitante se obriga a cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiro, fiscais e visitantes.
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
13.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de execução da obra, será aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total da etapa em atraso.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 
8.666/93, sendo que, em caso de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

14 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

14.1. Não haverá ajuste de preços pelo prazo de um ano a contar da assinatura do contrato.

14.2. Somente será admitido ajuste de preços no caso de prorrogação do prazo de validade do contrato de acordo com o artigo 57 §§ 1º, 2º e 4º da Lei Federal nº 8.666/93, e depois de decorridos prazo estabelecido 14.1.
14.3. No caso de ajuste de preço será adotado o índice de variação do IGPM/FGV do período.
15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1. O representante do MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições em regra entre os dias 1º e 5º de cada mês, e analisará o avanço físico real dos serviços, o cronograma de execução e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução e emitirá a correspondente planilha de medição.
15.2. Medida e atestada a execução dos serviços, a contratada entregará a nota fiscal e fatura correspondente na Secretaria Municipal da Fazenda, discriminando, separadamente, os valores correspondentes aos materiais e aos serviços, de acordo com as planilhas orçamentárias apresentadas.
15.3. Os pagamentos serão mensais, por etapas efetivamente executadas e comprovadas, de acordo com a planilha de medição e nota fiscal, sendo efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a entrega da fatura.
15.4. Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada.

15.5. Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão: 10 - SECRETARIA DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS.

Unidade Orçamentária: 02 – Serviços Urbanos – Recursos específicos
Atividade: 1.005 – Pavimentação e Vias Urbanas – Ministérios das Cidades
Elemento: 377 - 4.4.90.51.00.00.00.00.1152 - Obras e Instalações

Elemento: 320 - 4.4.90.51.00.00.00.00.0001 - Obras e Instalações.
15.6. Somente serão liberados os últimos 10% (dez por cento) do valor total contratado após a vistoria e a aprovação final da obra por parte do Município e do órgão repassador dos recursos e apresentação da CND da obra.
16 - DOS RECURSOS
Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
17 - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução da obra e fornecimento dos materiais objeto do contrato e desta licitação.
18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

18.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do artigo 73, inciso I, alíneas "a" e "b", e artigo 76 da Lei Federal n° 8.666/93.

18.2. Executado o objeto do contrato, a contratada responderá pela solidez e segurança da obra durante o prazo mínimo de cinco anos, em conformidade com o disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.
18.3. Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correrão por conta da contratada.
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados ao Presidente da Comissão de Licitação, à Av. Ijuí, 1593 centro, CEP: 98.540-000, telefone: 55.3554-2300, ramal 5.
19.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.
19.3. A apresentação dos envelopes por parte dos licitantes interessados implica a total concordância com as condições do presente edital e da minuta do termo de contrato, exceto quanto às cláusulas tempestivamente impugnadas com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.
19.4. As cláusulas da minuta do termo de contrato são partes integrantes do presente edital de licitação.
19.5. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
19.6. Desde que solicitado a CONTRATADA poderá obter cópia dos projetos da obra; devendo arcar com os custos.
19.7. Quando, por exigência das especificações técnicas, a CONTRATADA tiver que elaborar projetos complementares, após a devida análise e aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ, os originais serão entregues à Prefeitura e as cópias serão obtidas pela CONTRATADA conforme procedimento descrito no parágrafo anterior.

19.8. A anulação do procedimento licitatório, por ilegalidade ou de qualquer outro motivo, não gera obrigação de indenizar por parte deste Município, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/93.

19.9. As decisões da Comissão de Licitações somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pelo Senhor Prefeito Municipal.

19.10. Meio Fios: caberá ao município de Miraguaí a execução e restauração dos meio fios, estes serão executados antes do início das obras de Pavimentação Asfáltica.
20 - DAS RETENÇÕES

O Município fará o desconto do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da mão de obra, em conformidade com as planilhas orçamentárias.

21 - DOS ANEXOS DO EDITAL

Integram o presente edital, dele fazendo parte como transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Minuta do Contrato;

b) Anexo II – Modelo de Declaração de não empregar menor;

c) Anexo III – Modelo de declaração de que a empresa cumpre o disposto no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/1993;

d) Anexo IV - Memorial Descritivo;

e) Anexo V - Planilha de Orçamento Global;
f) Anexo VI - Cronograma Físico Financeiro;

g) Anexo VII - Planilha do detalhamento de BDI-Padrão;

h) Anexo VIII – Projeto: Implantação, Planta Baixa, Perfil Longitudinal e transversal, pluvial, Sinalização e Curvas de Nível;

i) Anexo IX - Contrato De Repasse Nº 834516/2016;
Miraguaí, RS, 12 de março de 2018.                                                          

                                                                                                                      IVONIR BOTTON
                                                                                                   Prefeito Municipal
	O presente edital encontra-se examinado e aprovado, pelo Procurador Jurídico Rolemberg Belchor dos Santos – OAB-RS nº 54.166, Matrícula 2790, eis que está conforme o disposto da Lei nº 8.666/93 ou 10.520/2002 (Tomada de Preços) com e alterações posteriores, no que couber, sendo que as informações referente às dotações orçamentárias, bem como a quantidade e descrição dos itens licitados e de fiscalizações da obra em questão, são de responsabilidade do Setor Competente. 

Em ___-___-______.
_______________________

Procurador Jurídico       


ANEXO I 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2018.
MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL DE OBRA PÚBLICA
Tomada de Preços nº 01/2018.
I – PARTES
A – CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.121/0001-97, com sede à Av. Ijuí,  nº 1593, na cidade de Miraguaí, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor: IVONIR BOTTON, CI nº xxxxxxxx SSP/RS, CPF nº xxxxxxxx, brasileiro, casado, residente e domiciliado no Birrro Irapuá, município de Miraguaí – RS.

B - CONTRATADA: ________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ______________, inscrição estadual nº ________________, Cadastro de Contribuinte Municipal nº _________________, estabelecida à Rua ___________, na cidade de ________________Estado do____________, neste ato representado por __________________, ___________, ___________, ____________, RG nº ______________, CPF nº ___________________, residente e domiciliada na Rua ____________________, na cidade de _____________.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES LEGAIS
O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado descrito abaixo, mediante processo licitatório na modalidade Tomada de Preços nº 01/2018, tipo “Menor Preço Global”, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços com fornecimento de materiais e serviços xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx   

conforme especificações técnicas contidas neste Contrato, nos Anexos da Tomada de Preços 01/2018, bem como na Proposta da CONTRATADA.
2.1. Dos Meio Fios: será de responsabilidade do município de Miraguaí a execução e restauração dos meio fios, os quais serão executados antes do início das obras de Pavimentação Asfáltica.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Executar os serviços contratados, preferencialmente no horário diurno, fornecendo os materiais, os equipamentos e a mão-de-obra, de acordo com as especificações técnicas contidas na Tomada de Preços nº 01/2018 e seus Anexos, bem como aquelas contidas na Proposta Comercial da CONTRATADA.

3.2. Indenizar, imediatamente, os danos eventualmente causados aos serviços e à imagem do MUNICÍPIO e a terceiros, provocados pela ineficiência ou irregularidades cometidas na execução dos serviços, ainda que involuntários praticados durante a execução dos mesmos.

3.3. Pagar tudo que legalmente compete ao empregador, tal como salários, incluindo o 13º, férias, licenças, seguros de acidentes do trabalho, assistência e previdência social e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o preço proposto e contratado.

3.4. Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas do recebimento da solicitação, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na Tomada de Preços nº 01/2018 e neste Contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, Certidões Negativas de Débito Salarial, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho ‑ DRT, bem como despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do Contrato.

3.5. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais de proteção.

3.6. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução dos serviços.

3.7. Cumprir integralmente o contido nos Acordos, Convenções Coletivas ou Sentenças Normativas referentes à categoria profissional dos seus empregados.

3.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo responsável pela fiscalização do Contrato (Cláusula XI – DA FISCALIZAÇÃO), na execução dos serviços contratados.

3.9. Cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e posturas, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão sua ou de seus prepostos.

3.10. Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder integralmente por todos os danos e atos ilícitos resultantes da ação ou omissão dos mesmos.

3.11. Providenciar a colocação de placas informativas relativas ao objeto contratado.

3.12. Apresentar o registro e o recolhimento devido junto ao INSS, referentes à obra contratada.

3.13. Obedecer ao prazo e às condições de garantia estipulados pelas Cláusulas IV e V deste Instrumento.

3.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente Contrato.

3.15. Responsabilizar-se por danos oriundos da execução da obra, devendo providenciar imediatamente a restauração e/ou conserto, de acordo com o original, tanto em logradouro público como de qualquer outro bem que possa danificar.

3.16. É encargos da CONTRATADA o pagamento de eventuais taxas necessárias, bem como aprovações nos Órgãos competentes, relativos à execução das obras.

3.17. A direção da obra caberá a um profissional legalmente habilitado, na forma da legislação vigente, identificado pela qualificação.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Efetuar os pagamentos devidos em função do presente Contrato, estritamente de acordo com o disposto na Cláusula VII, do presente Instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
5.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando no último dia do prazo de sua garantia.
5.2 - O prazo máximo para a execução do contrato é de 04 (quatro) meses obedecendo ao cronograma de execução apresentado pela empresa contratada, e será contado a partir da ordem de início da obra expedida pela Prefeitura Municipal.

5.3 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.
5.4. A execução das obras obedecerá às indicações da Prefeitura Municipal, que emitirá a competente ordem de serviço.

5.5. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na ocorrência dos eventos elencados nos parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.6. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, os pedidos de prorrogação referente aos prazos de conclusão da obra deverão ser encaminhados por escrito à Administração Municipal, a partir da ocorrência do fato, antes de findar o prazo original e, em ambos os casos, com justificativa substanciada.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

6.1. A CONTRATADA fornecerá garantia dos materiais e serviços, pelo prazo de 05 (cinco) anos, que começará a contar findo o prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a Lei 8.078/90, contados do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços executados.

6.2. Durante a vigência da garantia o atendimento técnico será prestado com prazo de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora do chamado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta dos recursos financeiros e dotações orçamentárias próprias do orçamento municipal vigente. Os pagamentos serão mensais, até 30 dias após a entrega da fatura das etapas efetivamente executadas e comprovadas, de acordo com o cronograma físico-financeiro e respectiva planilha de medição, apresentação de nota fiscal discriminativa dos materiais e mão de obra e fatura emitida pela CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE, e mediante a liberação dos recursos pelo órgão repassador;

7.2. A medição dos serviços será realizada pelo Engenheiro fiscal da obra representante da CONTRATANTE, especialmente designado para fiscalizar a execução deste contrato, atestando o avanço físico real das obras, o cronograma de execução, o exato cumprimento das obrigações contratuais no período de medição quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução, emitindo a correspondente planilha de medição;

7.3. O pagamento das parcelas serão de acordo com a Planilha de Medição e com a disponibilidade dos recursos disponíveis  pela Caixa Econômica Federal de Passo Fundo - RS.
7.4. 10% (dez por cento) do valor total da contratação, referente à última parcela de pagamento, ficarão bloqueados como garantia de alguma sanção ou prejuízo aos cofres públicos, os quais somente serão liberados no final da execução da obra e após a apresentação da correspondente CND junto ao INSS e de Certidão Negativa do Civil, da Comarca de Tenente Portela, contra a CONTRATADA de processos pendentes relativos à execução da obra.

7.5. O Município fará o desconto e a retenção correspondente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), no percentual de 2% sobre o valor da mão de obra, em conformidade com as planilhas orçamentárias.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1. Pelos materiais e serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ......... (......................), dos quais R$ ................... (..........................) correspondentes ao valor dos materiais aplicados, e R$ ................. (...............................) correspondentes à mão de obra.
8.2. Incluídos no preço, estão todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, seguro, obtenção de registros e/ou licenças.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

9.1. Advertência;

9.2. Aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, nos seguintes casos: 
a) quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações da proposta apresentada e do Contrato, ou houver negligência na execução do objeto contratado;
b) quando a CONTRATADA se negar a corrigir deficiências ou refazer os serviços solicitados pelo MUNICÍPIO;

c) pela inexecução parcial do que foi proposto e contratado;

d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.

9.3. Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 2 (dois) anos;

9.4. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, sem prejuízo do que estipulam os artigos 87 e 88 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93.

9.5. A não observância do prazo máximo para a realização dos serviços implicará multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “a”;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

9.6. No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância ao MUNICÍPIO.

Parágrafo Único - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.7. As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte do MUNICÍPIO na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.
9.8. Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

10.1. A rescisão deste Contrato dar-se-á, somente, nos seguintes casos:
10.1.1. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber;
10.1.2. Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação, excluído o montante das multas a pagar;
10.1.3. Pelo MUNICÍPIO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito a indenização, quando esta: 

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

b) não recolher no prazo determinado as multas impostas, e

c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte;
         10.1.4. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO
11. 1. A CONTRATADA designa o Engenheiro Civil, Sr. Hermes Pimentel da Silva, portador da CI nº 7031957066, CPF nº 221.317.520-91 e CREA/RS nº 049160, contratado pelo município, como responsável técnico para o acompanhamento da execução dos serviços, objeto deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. O CONTRATANTE exercerá o acompanhamento exercerá o acompanhamento e a fiscalização do presente contrato através do Senhor Secretário Municipal da Cidade e Desenvolvimento Habitacional, Sr. Evar de Souza Roque, CPF. Nº 241.300.529-34, como gestor do contrato, a quem competirá comunicar as falhas por ventura, onde anotará em registro próprio todas as ocorrências realizadas com a execução do contrato , o qual juntamente com o engenheiro fiscal determinará a regularização das faltas ou defeitos  observados. Também caberá ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar  a entrega  e conferência do material, podendo nesta caso determinar  um terceiro para assisti-lo. E solicitar a correção dos mesmos.  
12.2. A fiscalização de que trata o subitem 12.1 será exercida no interesse da PREFEITURA.

12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO.

12.4. Qualquer fiscalização exercida pelo MUNICÍPIO, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a Contratada de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do Contrato.

12.5. A fiscalização do MUNICÍPIO, em especial, deverá verificar a qualidade de qualquer material ou equipamento utilizado na execução dos serviços, podendo exigir a sua substituição quando este não atender os termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.

12.6. A CONTRATADA promoverá a substituição do empregado sempre que for solicitado pela Administração do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.1. Concluídos os serviços, o recebimento dos mesmos dar-se-á pelo MUNICÍPIO, através de vistoria conjunta realizada pela CONTRATADA e pelo responsável pelo Setor de Engenharia deste MUNICÍPIO, cláusula décima primeira, especialmente designado para fiscalização e recebimento, mediante as seguintes condições:
13.1.1. Provisoriamente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da comunicação escrita, encaminhada pela CONTRATADA.
13.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do Termo de Recebimento Provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DANOS AMBIENTAIS

14.1. No caso de qualquer intercorrência ambiental causada por si ou por terceiros, que cause ou potencialize danos ambientais, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE e evitar qualquer declaração ou depoimento antes dessa comunicação.
14.2. Qualquer comunicação ou nota expedida pela CONTRATANTE, que envolva o nome ou o serviço ora contratado, deverá ter o prévio e expresso consentimento de ambos os CONTRATANTES.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Respeitadas as disposições deste Contrato, passam a fazer parte integrante do mesmo e terão plena validade entre as partes contratantes, a Tomada de Preços nº 01/2018 e seus Anexos, bem como a Proposta Comercial da CONTRATADA.

15.2. Todas as comunicações, relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada ou fax, na sede dos Contratantes.

15.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas, em especial, nos artigos nº 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/93.

15.4. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente instrumento contratual e que não possam ser dirimidas pela intermediação administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela - RS, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.
16.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai devidamente assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Miraguaí, .......... de ................................... de 2018.
            CONTRATANTE,




CONTRATADA

           IVONIR BOTTON    
                                  XXXXXXXXXXXXXXXXXX.
           Prefeito Municipal.
XXXXXXXX
Gestor do Contrato

Testemunhas:
A ..................................................                     B ....................................................................

Nome:




               Nome:

CPF:




               CPF:
ANEXO II
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2018
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR (MODELO)

.............................................................................................................................Inscrito no CNPJ nº............................................................................, por intermédio de seu representante legal................................................................................................................portador da Carteira de Identidade nº ..............................................................e CPF nº....................................................., DECLARA, para fins de disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(  ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

......................................................, ......... de ....................................... de 2018.
ANEXO III
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2018
DECLARAÇÃO (MODELO)

.............................................................................................................................Inscrito no CNPJ nº............................................................................, por intermédio de seu representante legal................................................................................................................portador da Carteira de Identidade nº ..............................................................e CPF nº....................................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de empregados/colaboradores, Agentes Públicos da Prefeitura Municipal de Miraguaí,  exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.
......................................................, ......... de ....................................... de 2018.
___________________________________

Assinatura do representante legal

e carimbo da empresa
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